Comarca de Itaboraí – Juizado Especial Adjunto Criminal

Juiz: Marcelo Alberto Chaves Villa

Processo nº: 0018140-33.2008.8.19.0023 (2008.023.018343-2) 

Trata-se de ação penal de iniciativa pública proposta pelo Ministério Público em face de GILBERTO DA SILVA, imputando-lhe a prática do crime previsto nos artigo 214 c/c 224, ¿a¿, c/c 226, II, do código Penal, na redação anterior à Lei nº 12.015/09, por diversas vezes, com incidência da Lei 11.340/06. A denúncia de fls. 02B/02D foi devidamente recebida na data de 13/10/2010, conforme decisão de fls. 68/69, vindo acompanhada do respectivo inquérito policial, do qual se destacam as seguintes peças: 1) RO de fls. 04/07; 2) RO de fls. 04/06; 03) Portaria de fls. 15/16; 3) RO aditado de fls. 18/21; 4) Termos de declarações de fls. 24 usque 27, 35 usque 40 e 62 usque 66; 5) Auto exame de corpo de delito de fls. 42; 7) Deferimento de medida protetiva de fl. 49. A denúncia narra que: ¿A partir da data que não pode ser precisada, mas certamente até o dia 21 de agosto de 2008, no interior do imóvel sito à Rua Araguaia, nº 25, quadra 13, bairro Marambaia, em Itaboraí, o denunciado, agindo de forma livre e consciente, com o fim de satisfazer à própria lascívia, constrangeu sua filha CAMILA DEODATO DA SILVA, então menor de 14 anos, mediante violência e grave ameaça, a permitir que com ela fossem praticados, por diversas vezes, atos libidinosos diversos da conjunção carnal. Consta dos autos que o denunciado aproveitava-se da ausência de sua então esposa, MARTA DEODATO DA SILVA, que rotineiramente permanecia fora de casa por motivos profissionais, para molestar a filha CAMILA, com evidente abuso do poder familiar. O assédio começou com o proferir de dizeres obscenos à filha CAMILA, tais como ¿você acabaria com o casamento de qualquer um¿ e ¿você é muito gostosa¿. O denunciado também costumava abservar sua filha durante o banho, de forma maliciosa. O denunciado então passou a procurar a filha CAMILA para brincadeiras de ¿agarrar¿, buscando o contato físico com a filha adolescente para satisfação de sua lascívia. Com o passar do tempo, o denunciado começou a ser ainda mais explícito. CAMILA acordou, por diversas vezes, com o denunciado acariciando seus seios, nádegas e vagina. Além da violência e grave ameaça presumidas na hipótese, por ser a vítima menor de 14 anos à época dos fatos, o denunciado sempre reagia agressivamente às manifestações de repulsa por parte da vítima, ora ameaçando-a, ora agredindo-a, como em certa vez que lhe desferiu um soco, e outra em que usou uma vara de madeira para bater na vítima CAMILA e em sua irmã menor, ARIANA. Evidente que a violência tinha por finalidade influir no ânimo de CAMILA nas investidas libidinosas futuras, abusando o denunciado do poder parental para a satisfação de seu objetivo criminoso. Os crimes foram praticados no âmbito doméstico, havendo entre o agressor e a vítima relação íntima de afeto decorrente da relação parental, de forma que se enquadra no conceito de violência doméstica e familiar contra a mulher, na forma da art. 5º da lei 11340/06.¿ Decisão recebimento da denúncia e decretação da prisão preventiva do acusado - fls. 68/69; FAC - fls. 90/95; Defesa prévia - fl. 102; Conforme assentada de fl. 119, em audiência realizada no dia 24/05/2011, a defesa requereu a revogação da prisão preventiva do réu; Decisão indeferindo o pedido supramencionado - fl. 133; Pedido de informações da 8ª Câmara Criminal, relativo a HC impetrado em favor do réu à fl. 127, e respectivas informações às fls. 152/153; Conforme assentada de fl. 154/156, em audiência realizada no dia 08/09/2011, foi ouvida uma testemunha da denúncia e a vítima. Após o réu foi interrogado. A defesa requereu a liberdade provisória do acusado. Alegações finais pelo MP às fls. 164/166, pugnando pela condenação do acusado. Alegações finais pela defesa às fls. 97/105, pugnando pela absolvição do acusado e, em caso de condenação, pela desclassificação para a contravenção penal do art. 65 do DL 3688/41. É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO: Verificadas as condições de exercício regular do direito de ação e presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, passo a análise de mérito. A materialidade e a autoria do crime restaram comprovadas principalmente pela prova testemunhal. A vítima, em síntese, disse que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros, asseverando que, quando sua mãe trabalhava, seu pai, o acusado, ficava falando coisas obscenas para ela e brincava de agarrar para ficar passando a mão nas suas partes intimas. Disse que, quando o repelia, o mesmo a agredia. Disse ainda que, enquanto dormia, seu pai ficava acariciando suas partes intimas e que isso acontecia quase todas as noites. A depoente disse também que o acusado sempre foi um bom pai e que acha que isso só acontecia por conta das drogas que ele usava. Asseverou, ainda, que, após sua mãe denunciar seu pai, o mesmo pediu para que elas retirassem a denúncia, pois estava muito arrependido e que só fez isso por causa das drogas. Em depoimento, a Testemunha Marta Deodato da silva, disse que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros, que o acusado é seu marido e pai da vítima. Aduziu que a vítima relatou a depoente que, enquanto esta trabalhava, o pai tentou por diversas vezes abusar dela, falando coisas obscenas, tentando, com brincadeiras de agarrar, passar a mão em suas partes intimas e ficava lhe acariciando enquanto dormia e, ainda, que certa vez acordou com o short arriado e correu para o banheiro. Também aduziu que a vítima lhe contou que, quando ela tentava fugir, seu pai, o acusado, batia nela. Alegou ainda que sua sobrinha Jaqueline, após ficar sabendo dos fatos, também disse que o acusado tentou abusar dela. Asseverou ainda que, após a queixa, o acusado ficou lhe perseguindo. O acusado disse que os fatos narrados na denúncia são falsos, e que no tempo dos fatos estava viciado em CRACK e que sempre se lembrava do que fazia quando estava sob o efeito das drogas, e que nunca abusou de sua filha. Asseverou que nunca foi preso e nem processado anteriormente. Em que pese a negativa de autoria do réu, não vislumbro indícios de que a vítima e sua mãe estejam mentindo para prejudicá-lo, não restando qualquer dúvida deste magistrado de que os fatos narrados na denúncia são verdadeiros. Ademais, em crimes dessa natureza, que não deixam vestígios, os depoimentos da vítima e das testemunhas são de fundamental importância no conjunto probatório e autorizam a conclusão quanto à autoria e às circunstâncias do delito, pois em regra são praticados na clandestinidade. Insta salientar que o fato do réu ser usuário de crack apenas fortalece a convicção deste juízo de que ele abusava sexualmente da filha, não havendo nos autos qualquer comprovação de que o réu tenha seu discernimento prejudicado em função do uso de drogas, instando ser salientado, inclusive, que o próprio réu afirmou que sempre se lembrava do que fazia quando estava sob o efeito da referida droga. Ademais, as declarações prestadas em sede policial pela sobrinha do réu, JAQUELINE (fls. 37/38), indicam que a versão da vítima CAMILA é verdadeira, posto que a adolescente Jaqueline, então com 13 anos de idade, também afirmou que o réu acariciou-lhe as nádegas em uma ocasião em que dormiu na casa dele, tendo ficado bastante assustada e sem conseguir dormir com medo de nova investida do réu. Insta ser salientado que a conduta do acusado está prevista no art. 217-A, do Código Penal, dispositivo introduzido no ordenamento jurídico pela Lei nº 12.015/2009, conduta anteriormente prevista nos revogados artigos 214, c/c 224, alínea a, do Código Penal. A pena prevista no art. 217-A, do Código Penal, por ser mais gravosa, não poderá retroagir para prejudicar o réu, devendo ser aplicada, in casu, a pena prevista no revogado art. 214, do CP, sendo incabível, portanto, a desclassificação pleiteada pela defesa em suas alegações finais, para a contravenção penal do art. 65 da LCP. Como se cuidam de fatos ocorridos em 2008, a pena será aumentada de metade, como previsto no art. 226, II, do Código, com a modificação introduzida pela Lei 11.106/2005. Em seguida, vislumbra-se a ilicitude da conduta ora descrita que, na conceituação do Mestre Assis Toledo, é a ¿relação de antagonismo que se estabelece entre uma conduta humana voluntária e o ordenamento jurídico, de sorte a causar lesão ou a expor a perigo de lesão um bem jurídico tutelado¿ (TOLEDO, Francisco de Assis. Ilicitude penal e causas de sua exclusão, p. 08). Depreende-se ainda a culpabilidade do acusado, uma vez que imputável, sendo ao tempo das suas ações inteiramente capaz de entender o caráter ilícito dos fatos e de determinar-se de acordo com esse entendimento. E, dado que o acusado estava também ciente da ilicitude de sua conduta, vislumbra-se a exigibilidade de uma conduta diversa de acordo com as normas proibitivas implicitamente previstas no tipo por ele praticado, não existindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou de culpabilidade aplicável ao caso vertente. DISPOSITIVO: Ex positis, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL constante da denúncia oferecida pelo Parquet para condenar GILBERTO DA SILVA, como incurso nas penas do 214 c/c 224, ¿a¿, c/c 226, II, do código Penal, na redação anterior à Lei nº 12.015/09, por diversas vezes, com incidência da Lei 11.340/06, pelo que passo a aplicar a dosimetria da pena que entendo justa e necessária, observado o que dispõe o artigo 68 do mesmo diploma legal. 1ª FASE - Em que pese o réu ser primário, responde a outro processo pelo delito de maus tratos. Também já respondeu a processo por furto qualificado, tendo sido, no entanto, absolvido, conforme se verifica em sua FAC de fls. 91/94. A culpabilidade do réu pela reprovabilidade de sua conduta deve ser aferida em grau mais elevado. Ademais, os crimes sexuais contra mulheres e, na maioria das vezes contra crianças ou adolescentes, são constantes nesta cidade, que apresenta infelizmente altos índices de delitos sexuais, donde se depreende que a reprovabilidade elevada faz-se necessária para a prevenção desta espécie ignominiosa de crime, sendo que, in casu, a vítima é filha do acusado, vislumbrando-se que o mesmo possui personalidade distorcida, demonstrando não poder viver em sociedade, uma vez que o mesmo comporta-se de forma animalesca, dando azo à sua lascívia aproveitando-se da própria filha indefesa, sem quaisquer considerações a honra, a dignidade ou a liberdade sexual da mesma. As conseqüências do crime também são graves, pois o trauma sofrido pela vítima dificilmente poderá ser superado ao longo de sua vida, posto que foi molestada pelo próprio pai, sendo certo que ela necessitará de muita ajuda psicológica, quiçá pelo resto de sua vida. Enfim, o estrago feito pelo acusado é imensurável. Com efeito, apesar da primariedade, como as circunstâncias judiciais referidas (antecedentes, culpabilidade, circunstâncias do crime, personalidade e conseqüências do crime) são desfavoráveis ao réu, fixa-se a pena-base acima do mínimo legal, a saber, 07 (sete) anos de reclusão, sendo esta a pena que considero justa e necessária para a reprovação e prevenção desta espécie de crime. 2ª FASE - Sem circunstâncias atenuantes ou agravantes, mantenho a pena fixada na fase anterior. 3ª FASE - Verifica-se a presença de uma circunstância que aumenta o aludido crime de estupro, a saber, a causa de aumento prevista no art. 226, II, do Código Penal, posto que a vítima é filha do réu, instando ser asseverado que não restou comprovado claramente quantas vezes o réu atentou contra sua filha. Deste modo, a pena è aumentada de ½ (metade), o que resulta em 10 (dez) anos e 06 (seis) meses de reclusão, pena esta que torno definitiva. REGIME DE PENA - A pena deverá ser cumprida inicialmente em regime fechado, por tratar-se de crime hediondo, tendo em vista o teor do art. 2º, §1º, da Lei nº 8.072/90. Condeno, ainda, o acusado ao pagamento das custas processuais, conforme dispõe o artigo 804 do Código de Processo Penal, devendo possível isenção vir a ser apreciada quando da execução. Conserve-se o acusado na prisão em que se encontra como efeito desta condenação, e por subsistirem os motivos que ensejaram a prisão cautelar do mesmo. Com o trânsito em julgado expeça-se carta de sentença para a Vara de Execuções Penais. Transitada em julgado a sentença condenatória, lance o nome do réu no rol dos culpados. Comunique-se e cumpra-se o art. 105 da Lei de Execuções Penais. P. R. I. 
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